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ESTADO DA PARAIBA
MUNICÍPIO DT, MANAiRA
PREFEITLIRA MTINICIPAL
GABINETE DO PREFf,ITO

LEI MUNICIPAL N' 5502022, de 30 de dezembro de 2022

f,STIMAARECEITA E FIXAÀ DESPESA DO
MUNICÍPIO DE MANAÍRA, PARA O
EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS
PRO!'IDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIO DE MANAiRA, ESTADO DA PARAiBA, NO

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo que detfinina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber
que a Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO â seguinte Lei

Artigo L" - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de MANAIRA, paÍa exercicro
Econômico-Financeiro de 2023, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em
RS 44.104.224,00 (Quarenta e Quatro Milhões, Cento e Quatro Mil e Duzentos e Vinte e Quatro Reais), e

fixa a Despesa em igual valor.

Artigo 2." - A Receita será realizada mediante a arrecadação de TÍibutos, Contribuições, Transferêncras e

outÍas Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em ügor e das especificações do Anexo I, de
acordo com a seguinte discriminação:

I - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA o/o

R E(' I.] ITÂS C()R R Í],N'I' ES. 11.262.157.O0 t 00.36
IMPOSTOS. TAXAS E CONTRIBI]ICÔES DE MELHORIA I .372. 170.00 3-l I
CONTRIBTJICÕES 5 000-00 0.01
RECEITA PATRIMONIAL 630.564.00 1.43
RF,CFITA DE SERVICOS 20 000 00 005
IRANSFERENCIAS CORRENTES 42.107.225.00 95.47
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 127. 198.00 0-29
RÍ:,('F]I'T.tS DE (]APITÂ I, t.255.767.00 9.65
OPERACOES DE CREDITO 20.000.00 0.05
ALIENACAO DE BENS 2s.000.00 0.06
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 4 .210 .7 67 .00 955
f)educões {.{t 3.700.00 t 0.0t
TRANSFERENCIAS CORRENTES 4.413.700-00 10.01

Total 44.t04.224.00
I -l ntra-Clrcam en tári o: 000 000

2-Total Geral da Administracão Direta: 44 104.274.00 t00.00

Artigo 3.' - A Despesa sení realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a manutenção dos
Serviços Públicos, Transferências e Despesas de Capita!, nas especificações dos Programas, Projetos e
Aüvidades, dimensionada nos anexos e de acordo corr o seguinte desdobramento:

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

DESPI]SAS ('ORREN'I'T]S 36.846.ót t.00 83.5{
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2t.099.746.00 47.84
.II IROS E ENCARGOS DA DIVIDA l2 1.265.00 0.28
OUTRAS DESPESAS CORRENTES r 5.625 600_00 3s-43
DUSPT:SÂS DE CÂPt't'^r. 6.927 .647 -OO l5-71
INVESTIMENTOS 6.263 .s25.00 t 4.20
AMORTIZACAO DA DIVIDA 664.162.00 1.5 I
Reserva de Continpência 329.926.00 0.75
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Reserva de Continsência 329.926-Od O-7s

Total: 14 104.224.00

l -lntra-Orçarnentário: 0.00
2-Total Geral da Administração Direta: 44.104.224.0d 100.00

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇ O DIRETA

Código Descriçào Valor o/ó

10. r 00 Cànara Municipal 1 .680.000.00 3,81

20.200 Secretaria Chefe do Gabinete do Prefeito 9l L093,00 2.07

20.300 Secretaria de Administração 2.097 .t91.00 4.76

20.400 Secretaria de Finanças 2.860 2s0,00 6.49

20.500 Secretaria de In fraE stÍutura s .242.432.00 I1.89
Secretaria de Educação , Cultura e Turismo 18. t 89.091.00 41.24

20.700 Fundo Municipal de Saúde 9.393.024.00 2 1.30

20.701 Secretaria de Saúde 598. 106.00 1,36

20.800 Fundo Municipal de Ação Social 862.260,00 1,96

20.801 Secretaria de Ação Social 834.938.00 1.89

20.900 Secretaria de AgricultuÍa ,Abastecimento e Meio
Ambiente

1.085.346.00 2,46

20.901 Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 20.567 ,00 0,05

29.999 Reserva de Contigência 329.926,00 0,75
'Iotal: 44.104.224.00

I Jntra-Orcamentário: 0.00 0.00

2-Total Geral da Administracão Direta: 44.104.224.00 100.00

Artigo 4.'- A Reserva de Contingàrcia fica Íixada no valor de RS 329.926,00 (TÍezentos e Vinte e Nove Mil
e Novecentos e Vinte e Seis Reais), constituida exclusivamenle com recursos do orçamento fiscal, destinado
ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais.

Artigo 5." - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina exêcução e distribuição
dotações consignadas a cada Orgão no interesse da Administração, poderá designar Orgãos Centrais
movimentar dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal
4.320164.

a) Atender insuficiência nas dotações orçamen!árias, utilizando como fonte de Íecursos,
disponibilidades caracterizadas no parágrafo l', do Artigo 43, da Lei Federal no 4,32O, de 17

marco de 1964.

Artigo 6.o - A execução da despesa e consignada a existência de recursos financetos suficientes, cabendo
ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos-

Par:ágrafo Unico - Até 30 dias após a publicação dos OrçâÍnentos, nos termos em que dispõe alei de
Diretrizes Orçamantárias e o observado o disposto no anigo 8o da lei n" 101/2000, o Poder Executivo
estabelecerá o Cronograma Mensal de Desernbolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7.'- Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo autorizado a

l. Abrir Creditos SuplementaÍes, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, até o limite
correspondente a 50,00 %, do totâl da Despesa Fixadâ nesta Lei, conr as seguintes finalidades:

das
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no
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§ l'- Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recuÍsos orçamentários
orçamenlárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades
panígrafo l', do Artigo 43, da Lei Federal n'4.320, de 17 de m.arço de l9ó4.

entre unidades
caracterizadas no

§ 2" - O limite fixado no lnciso I, deste Anigq poderá ser aumentado por proposta do executivo,
mediante aprovaÉo do Legislativo.

ll. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração Descentralizadas
para o Exercício de 2023, podendo abú Créditos Suplernentares até o limite pÍevisto no lnciso I, deste
Artigo.

Artigo 8. o As alterações constaÍrtes destâ Lei Orçamentária farão parte integante do PPA e LDO

Artigo 9. " Esta Lei vigorará durante o exercício de 2023, a partir de 1.' de janeiro, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra Estado da Paraíba, em 30 de dezembro de 2022

RGULI SIMÃO
-Pr Consütucional -
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ESTADO DAPARAÍBA

CÂMARÂ MUNICIpAL DE MANAÍne - poogn rncISLATIvo MrRIM

a

N" 469'1018 dc 27i12. )018 - I\ÍANAIRA - -i0 DF. DL'.ZI-.1\IRRO DE 2022 - f iragcnr dcsta Fd.: 40 Excrrrplalcs
a

a

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
O ESPECIÂL

osrADo DA PARAiBA
MÚ-NICiPIo DE MANAÍRA

cÂr"tnnl uu',llctplL DE vA\{ÍRA-pB,
CNPJ/MF n' 09. I 43.074/0001 -51 .

Sito nr Prr(t Prd re dcero, n' 246, centro - CEP: 5E.99S000

MANAÍRA-PB.

LEI MUNICIPAL N" 55012022, de 30 de dezembro de 2022

ESTINIAA RECEITA E FIXA
A DESPESA DoituNtc[Pto
DE MÁ-\ÀÍRr. PÀRÂ o
ExERcÍcro DE 2023 E DÁ
ourRAs PRovIDÊNCIÀs

o PREFEITo coNsTmJcIoNAL oo MUNICÍPIo DÊ MAI{AIRA
DA PARAIBÀ no uso de suas atÍibuições legais, conferidas pelo
determina o art. 38, da Lei Orgánica Municipal, Íaço sabeÍ que a Cáma
dê Vereadores de Manâíra-PB, DEGRETA e eu SANCIONO â segu
Lei

Adigo l." - Fica apíovado o Orçamenlo Programa do MunicÍpio d
MANAÍRÂ, para exercício Econômico-Financeiro de 2023, disüiminad
pelos ahexos integrantes d€sta Lei, que estima a Receita em R
44.104,224,00 {Qrarcnta e Quatro Milhões, Cento e Quãbo Mil e Duzeh
e Vinle e Quatro Reais), e Íixa a Despesa em igual valor.

Artigo 2.o -ARoceiia será roalizada mediante a arrecadaÉo de Tributos
Contribuiçóes, Transferências ê oubâs Rêceitas Correntes e de Capital
na forha da Legislação em vigor e das especificâçôês do Ahexo I, de
âcordo com a seguinte discriminação:

30 - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do
unicípio, com a manutenÉo dos Seíviços Públicos, Transferênciâs e

sas de Capital, nas especifcações dos Programas, Projetos B

ividades, dimensionada hos anexos e de acordo corn o seguinte

I . RICHTAS DA AD\{I\ISÍRÀÇA0 DRITA oo

Rt(,tIT1i ('ORRt\TT§, {1.2ó2.15l.m t00.3ú

L\4POSTOS, ÍAXAS E CO\IREITC{)ES DT MTTHORI{ I il1r00i1 Lll
im0tr 0.0r

RICIITA PÀTRI\{OI]ÂI 610 i6r00 I .ll

RTCENA DE STRUCOS 0.0i

iR{\$Eu\ctÁ§ coRll}]ts l: l0lui.00 9i.1?

OT]f,A§ FJCEITTS CORRT\]I,S 1I.198.0l] 0,t9

RTCTII.{S DT (.IPIIII {J55.16r.0{ 9.í5

0PERÀ(ots Dr cxrDrT0 t00m.0{ 0.04

1\IE\AÇÂO DE BE\S t!000tr 006

TR{iSFERI\CIAS DT C,{?ITAI l.ll0.16r.00 9

lhdrcôe: 1.113.r00.fr 10.0t

TR{\SIIII\CL{§ CORXI}]IS r.ll].r0{.0{ 10.01

Toul ].il0{l:ts
I'lma'0rçamaano. 0.0{ 000

l.Tot Gualda À,t i"israçâo Duoa r.l l0{t}.0ú r00.m

DE§PESA POR TNDADT ORÇtrMT\TÁRIÀ

I - DESPTSAS DÂ ADMINISTRAçAO DruTA

Códrgo DescnçÀo \:alor

10 r00 Câoari Mmrcrpal I 680 000.00 I8l
t0100 Setretara Clntt & Gabmat do Prefeno 9ll09t,m :0?

t0.100 S«rctana dt Admust4ào 1.09t.191.00 1.16

t0100 Smarna dr liaaqas :8ó01Í,m 6.19

t0.im S«raana dc @-lE_ _lg11ur,q i.l.{t.{11.00 .S9

t0 6ú0 Se«etara dt Eômçào , Cdnua c Tuismo l§189.091.m .lt.:.r

l0im luodo trluucrpal dc Saidc 9-r9i.0tr.l]0 r.l0
l0l0l Secretara de §aúdr i9§ l0ó.m

fuado Muarcrpal dr Açio §«iai E6:.16000

t0sol §ecraoa dt Açà: §ocral ul9§.00

l,í
1.96

l§9
t0m kcrelam &.AsÍicúMa lbaltciftdo r \íoo

.{sbreú.

l.08i.lló.00 l.tó

:0 90t Iuodo Murcpal dr Dtsorohrmerto Runl Sus.tellátl t0.Í7.00

t9 999 Restna dr ÇWg!+g 119 9t6 00

Total ll l0.l I.1.00

I .llta.Orcaorlluro. 0,00 0.00

l-Toul Geral da Aduústraçio Dtaa: r{.l0r.l}.00 r0000

I. DIjPESAS DA ADW\ISTXIÇA0 DnHA 0

MSPHÀSCOflIIIII§ 3ó.!{ó.ú1t.0fl s3,i4

PE§S0AI t E}iCAr00s §0flÁts I.099 7ló od .r; sl

II,ROS [ IICJIROOS D1l DI\DÀ fl.r6j,ü o,r

OL]XAS DI§PESAS CORXTI\TIS [.ú]i600,m ji{l
DI§Pis$DIClI[,[ t.,l?.óti,fl li.I
L\lTSTIOMOS 6.5rj]i.0d il]o

S,ÍORI'IZ{C]{ODADIITA 6í110.m Lir

Rnenl de Corugômir 3l9,fl6,m 0,7i

ksn'a dt Conuràcia il99160q 0r5

lotd:

l-búoümdeilT o.ff o.oo

l.Tool 0ral da Â,t t,ntrado ouerrl I tol :l d too oo

AÍtigo 4.o - A Reserva de Contingência fica fixada no valor de R$
329.926,00 [f.ezehtos e Vinte e Nove Mil e Novecehtos e Vinle e
Seis Reais), eonstituída exclusivamente com rccursos do orçamento
Íiscal, destinado ao atendimehto de !,assivos contingêntes ê outros
Íscos e eventos fiscais.
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OPL -DIARIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO
ESTADO DAPARAÍBA

cÂuene lrumclpAl DE ruexeiRe - pooER LEGISLATIVo MIRIM

Lci N" 469 2018 dc l7 l2 l0l8 - N'lANAlR A - -10 DE DEZEI\'íBRO DE l02l - Tiraccnr dcsta Ed.: 40 ExcnrPlarcs

ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

Artigo 5.' - O Poder Executivo mediante Decreto, promoveíá a disciplina
execuÉo e distíbuição das dotações consignadas a cada Órgão no
interesse da Adrninistração, poderá desighar Órgáos Centrais parê

movimentaÍ dotaçóês atribuÍdas âs Unidades Orçamentárias nos termos
do Artigo 66, dâ Lei Federal n' 4.320164.

ParágraÍo Único -Alé 30 dias apos a publicaçáo dos Orçamenlos, nos
termos em que dispôe a lei dê Diretrizes Orçamentádâs e o observado
o disposto no aÍtigo 8" da lei nô 101/2000, o Poder Exêcutrvo

stabelecerá o CÍonograma Mensal de Desembolso (CMD) e âs Metâs
Bimestrais dê Arrecádação (NIBA)

Artigo 7,' - Para a execução do Orçamênto de que trata a Lêi, Íica o

Poder Executivo autorizado a:

l. Abrir Créditos Suplementâres, mediante a utilizâção dos Íêcursos
adiêntê indicádos, até o limite conespondente a 50,00 %, do total da
Dêspesa Fixada hesta Lei, com as seguihtes Íihalidades:

a) Atender insuíiciência nas dotaçóes orçamentárias, utilizando como
Íonte do recurcos, as disponibilidades carccterizadas no
parágrâÍo 1o, do Arligo 43, da Lei Federal i' 4,320, de 17 de
maÍço de 19 .

§ 1" - Fica o Poder Executivo autorizado a rêalocaÍ recursos
orçamentários entre unidades orçamentárias e órgáos. utilizando como
fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no parágraÍo 1o,

do Artigo 43, da Lei Federal n" 4.320. de 17 de março de 1964.

§ 2ô - O limite fixado no lnciso l, dêsteArtigo, podêÍá ser aumentado poÍ
proposta do executivo, medianle aprovaçáo do Legislativo.

ll. Aprovar o Quadro de Dêtalhamênto dâ Despêsa das Entidadês da
Administraçáo Descentralizadas para o Exercicio dê 2023, podendo
abri. Créditos Suplementares até o limite previsto no lnciso l, deste
Artigo.

Artigo 8. " As alterações cgnstantes desta Lei Orçamentária farão parte
integrante do PPAe LDO.

Artigo 9. " Estâ Lei vigorará durânte o exercício de 2023, a partir de 1.o

de ianêiro, revoqadas as disposiÇões em contÍádo.

Gabinete do PreÍeÍto Constilucional do município de Manaíra, Estado dâ
Pârãiba, êm 30 de dezefibÍo de 2022.

Or. MAÍ{OEL VIRGULlÍ{O SIMÃO
- PreÍeho Cohstltuclonal -
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Artigo 6.' - A execuÉo da despesâ é consignâda a existênciã de
recl]lsos linanceiros suÍicientes, cabendo ao Poder Executivo tomar
as medidas necêssáfias, para ajustar o fluxo dos dispêndios aos dos
ingressos.


